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Sistema busca estímulo à produção
e unificação do acesso à cultura

Comparado muitas vezes ao Sistema Único de Saúde
(SUS) - que em tese torna semelhante o
atendimento da área em todo o País - o Sistema
Nacional de Cultura (SNC) pretende unificar
nacionalmente o atendimento à população, no que
diz respeito à produção e acesso à cultura.

Em prática anterior ao Sistema, o Governo
Federal comprometia entre 0,7 e 0,8 de sua
arrecadação à Cultura.

Naquela época, o então Ministro da
Cultura, Juca Ferreira, já chamava atenção
para a o grande avanço que isso significava.
"Após a aprovação final, essas propostas darão
base legal para sustentar, a longo prazo, a
cultura como como algo vital para os
brasileiros e uma das áreas prioritárias no
desenvolvimento de nossa nação. Este avanço
se traduz na garantia crucial de recursos para
a área, mas seu alcance é muito maior.
Significa que, uma vez aprovados estes
instrumentos, nós brasileiros enfim surgiremos
como pessoas e nação que se cultivam, que
abandonam definitivamente o complexo de
vira-latas apontado por Nelson Rodrigues,
para, enfim, assumir-se no mundo como seres
afetos à cultura -a cultura que nos traduz,
explica, alimenta e posiciona no mundo",
defendia Juca.

ADESÂO
A forma de adesão de estados e municípios

ao SNC é através de assinatura de acordo
entre a administração pública e o Ministério
da Cultura (MinC), com uma série de
disposições a serem cumpridas pelos dois
lados.

Desde a criação do SNC, vários estados já
formalizaram sua adesão ao sistema, mas a
efetivação dos acordos não foi concluída em
alguns casos. Santa Catarina, por exemplo, o
primeiro estado aderir ao SNC, ainda não
finalizou o processo.

Estruturado a partir do trabalho de agentes
das administrações federal, estaduais e
municipais com uma proposta nacional de
política pública, o Sistema Nacional de Cultura
(SNC)  é  apontado como o ponto de partida
para que novas diretrizes governamentais para
o setor cultural sejam efetivadas

A proposta básica do SNC é norteada na
valorização e divulgação cultural, facilitando o
acesso das pessoas às produções por todo o
território brasileiro, característico por sua
diversidade. Para isso, prevê um esquema de
repasse de recursos a estados e municípios e a
criação de um plano de controle das políticas
do setor, que deve ser discutido amplamente e
com o total envolvimento da sociedade civil.

Ou seja: de um lado as políticas públicas,
garantindo recursos, e de outro a sociedade,
exercendo o controle através dos próprios
produtores e gestores culturais.

Na prática, o SNC pretende integrar os
agentes, gestores e fundos de cultura de todo
o País, para que haja recursos e diretrizes que
garantam à população o acesso aos bens
culturais. Dança, música, teatro, artes visuais,
audiovisual, acesso à leitura, museus, são áreas
e itens contemplados pelo Sistema, que os
reconhece como direitos sociais, reforçando o
disposto na Constituição Nacional.

A partir da efetivação da PEC 150 (aprovada
pela Comissão Especial na Câmara Federal em
setembro de 2009), governos federal, estaduais
e municipais se comprometem com o repasse
de percentuais específicos (2%, 1,5% e 1%,
respectivamente) para a área da cultura,
advindos da arrecadação com impostos.
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Um plano para
valorizar a diversidade
cultural brasileira

"O Estado garantirá a todos o pleno exercício
dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifestações
populares".

Conseho Nacional
de Política
Cultural, ação que
teve como objetivo
não apenas reconhecer
e fortalecer as câmaras
setoriais e os novos setores
atendidos pelo MinC, como também ampliar o

espaço de discussão social das políticas
culturais.

Em 2010, com a realização da
II Conferência Nacional de

Cultura, foi possível
verificar um
amadurecimento das
políticas públicas e da
participação social no
setor cultural. O evento

mobilizou mais de 3200
municípios e cerca de 220

mil pessoas, todos
envolvidos nas discussões de

prioridades para a cultura do país.
Chegando agora à etapa da

implementação, o PNC abre-se, novamente,
à sociedade civil, que tem a oportunidade e a
responsabilidade de contribuir com o
processo, ao participa da consulta pública.

Visite o blog, conheça o Plano e suas
metas.

Estruturado a partir de três dimensões
complementares (que colocam a cultura como
expressão simbólica, como direito de
cidadania e como potencial para o
desenvolvimento econômico com
sustentabilidade socioambiental), o Plano
Nacional de Cultura começou a nascer na
constituição de 1988, que pela redação do
artigo 215 (transcrito acima),
concedeu à cultura uma
relevância política nunca
antes delegada à área, e
reafirmou a
responsabilidade do
Estado no processo
de implantação de
políticas públicas
que valorizassem e
promovessem a
proteção e
desenvolvimento do
patrimônio cultural
brasileiro.

Desde então, um longo
caminho foi percorrido, começando
por iniciativas de articulação e mobilização,
até se chegar, agora, à etapa de
implementação do Plano.

Nesse processo, o “Seminário Nacional
Cultura para Todos”, promovido pelo
Ministério da Cultura (MinC) no ano de 2003,
pode ser considerado o primeiro passo no
sentido de envolver a sociedade civil na
avaliação e direcionamento das políticas
culturais.

Vale destacar, também, a instituição de
diversos colegiados setoriais no âmbito doht
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Blog do PNC:
http://pnc.culturadigital.br

Metas:
http://pnc.culturadigital.br/metas

Para opinar:
http://pnc.culturadigital.br/cadastro

LINKS
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Há pouca informação sobre o acordo circulando
entre a comunidade cultural do estado. Aliás, a
falta de divulgação acerca da assinatura do
convênio já fere a décima segunda cláusula do
contrato de cooperação, que trata
especificamente da divulgação, e diz:

“Os partícipes deverão dar, de forma pública e
impessoal, ampla divulgação das ações e dos
resultados alcançados em decorrência deste
Acordo de Cooperação, de modo a manter a
sociedade informada e integrada ao Sistema
Nacional de Cultura”.

Isso se reflete na morosidade verificada na
adesão dos municípios catarinenses, a despeito da
mobilização de associações municipais no sentido
de promover a  adequação das políticas municipais,
indispensáveis para que repasses sejam feitos e
acordos firmados junto ao Governo Federal.

O PAPEL DO ESTADO
Em evento promovido pela Federação

Catarinense de Municípios (FECAM) em Fraiburgo,
no início de agosto, José Roberto Peixe, Secretário
de Articulação Institucional do Ministério da
Cultura (MinC), destacou a importância estratégica
do SNC, dando destaque não apenas para os
avanços no campo da cultura, mas também na área
da gestão cultural - inclusive na área pública -
nesses últimos anos.

Peixe lembrou, entretanto, que o SNC precisa
vencer grandes desafios junto à administração
pública, onde se depara com um uma cultura

Santa Catarina:
acordo assinado, mais ainda
em compasso de espera

política tradicional de
descontinuidade, competição
(entre os três níveis de governo e
mesmo dentro das secretarias), e,
também, de resistência política à
institucionalização da participação
social no processo.

“Ainda não temos uma Política
Nacional de financiamento público,
que seja compatível com nossas
necessidades. Precisamos entender

que o SNC é um meio para se atingir um fim, que é
o Plano Nacional de Cultura”, explicou Peixe,
salientando que as mudanças que estão no
Congresso Nacional - como por exemplo a Lei
12.343/2010, que institui o Plano de Informações e
Indicadores Culturais, e o Projeto de Lei nº 6722/
2010, que Institui o Programa Nacional de Fomento
e Incentivo à Cultura - Procultura - são
fundamentais para que o estado brasileiro e seus
entes federados assumam seu papel como gestores
no campo da cultura. “E existem papéis que são
intransferíveis”, lembrou.

Ao final de sua fala, José Roberto Peixe
destacou a importância do estado no processo
de adesão ao SNC. “A cultura não tem fronteiras,
mas é preciso que todas as instâncias
governamentais trabalhem em conjunto. Isso
reforça a importância do papel do governo
estadual nesse processo. Avançamos muito, mais
ainda temos um longo caminho pela frente.”,
finalizou.

É importante destacar que a validade do acordo
entre o Ministério da Cultura (MinC) e o governo
de Santa Catarina tem prazo para efetivação até 31
de dezembro de 2011, e o processo necessita ser
finalizado para que se peça prorrogação, mediante
a apresentação de termos aditivos.
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Primeiro estado a aderir ao Plano Nacional de
Cultura, Santa Catarina não formalizou,
entretanto, a assinatura do convênio com o
Governo Federal.
No quadro de atualização da situação das
celebrações de convênio, publicado no Blog do
Sistema Nacional de Cultura (SNC) em setembro,
o status do estado catarinense aparece como
“Acordo Publicado/Aguarda Responsável”.

Lei 12.343/2010:
http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/
2011/05/Lei12.343-PNC-Publica.pdf

Projeto de Lei nº 6722/2010:
http://www.cultura.gov.br/site/2010/02/03/74194/

LINKS
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Municípios catarinenses precisam se agi
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Embora Santa
Catarina tenha sido o
primeiro estado a
assinar o acordo de
cooperação com o MinC,
saindo na frente,
portanto, na proposta
de adesão ao Sistema
Nacional de Cultura
(SNC), a grande maioria
dos municípios
catarinenses ainda se
encontra totalmente
desarticulada no que diz
respeito à adequação às
regras que em breve
devem estar em
vigência.

A lei que institui o
Programa Nacional de
Fomento e Incentivo à
Cultura (o Procultura,
que substituirá a atual
lei de incentivo  - Lei
Rouanet), em seu
capítulo sobre o
financiamento do SNC, estabelece que a União
deve destinar pelo menos 30% dos recursos do
Fundo Nacional de Cultura (FNC) aos estados,
municípios e ao Distrito Federal. Esta mesma
lei determina que tal transferência é
diretamente condicionada à existência de
Conselho de Política Cultural, Plano de Cultura
e Fundo de Cultura (o chamado “CPF” da
Cultura) em cada um desses entes federativos.

É fundamental, portanto, que as
administrações municipais agilizem o processo
de adesão, uma vez que só poderá receber os

Apenas 32 municípios de Santa Catarina deram início ao processo de
adesão às novas regras do Sistema Nacional de Cultura. Desse total, 17
municípios já têm acordos publicados e em vigência. Os demais estão em
processo de diligência.

incentivos e repasses, ou mesmo celebrar
convênios com o Governo Federal,  o estado ou
município que estiver adequado ao sistema.

Até pouco tempo, apenas nove municípios
catarinenses tinham o acordo em vigência, mas a
listagem atualizada publicada no blog do SNC em
19 de setembro, mostra uma evolução. São,
agora, 17 municípios com acordo publicado e em
vigência (quadro acima), enquanto outros 15
estão em diligência.

Embora possa parecer uma mudança
expressiva, comparando-se com o estado do
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ilizar no processo de adequação ao SNC

Sem a adequação ao sistema, não haverá repasse
aos municípios, e isso pode inviabilizar a efetivação
de várias iniciativas das administrações municipais.

Com o intuito de orientar e auxiliar os municípi-
os catarinenses para a realização de todo o processo
de adequação à nova realidade cultural que se
deseja para o País, a assessoria de Cultura e Turismo
da Federação Catarinense de Municípios (FECAM)
tem promovido, ao longo de 2011, uma extensa
programação de eventos junto às Associações de
Municípios do Estado.

Um ponto alto foi a realização do I Fórum dos
Gestores Municipais de Cultura, nos dias 1
e 2 de agosto, na cidade de Fraiburgo. A
proposta central do Fórum foi a de propor-
cionar a integração entre os gestores
culturais que atuam em todas as regiões de
Santa Catarina, e promover o debate sobre
a implantação dos sistemas municipais de
cultura e politicas públicas de cultura junto
ao Ministério da Cultura - MinC, Secretaria
de Estado de Turismo, Cultura e Esporte -
SOL e a Fundação Catarinense de Cultura -
FCC.

Durante o Fórum foi possível ratificar
ideias que se firmam como consenso entre
os gestores culturais municipais. Entre ela,
destacam-se a duas: a de que os municípi-
os precisam ser fortalecidos nesse proces-
so, que pode inclusive, mudar a realidade
de uma comunidade, trazendo reflexos
positivos em relação à inclusão social e

geração de renda, e, sobretudo, a necessidade de a
gestão cultural deva ser encabeçada por entes
sociais realmente atuantes e conhecedores da área.

Os debates (confira na próxima página) compro-
varam que os gestores culturais de Santa Catarina
falam a mesma língua, independente da área de
atuação.

ENTIDADES TRABALHAM
PELA ADESÃO DAS
ADMINISTRAÇÕES

Paraná (que ainda não deu início ao processo
de adesão ao SNC), os números ainda
comprovam a morosidade do processo em Santa
Catarina. No Paraná (que ainda não assinou o
acordo com o MinC) são 36, e no Rio Grande do
Sul (que deu início ao processo depois de Santa
Catarina, mas já está com seu acordo em
vigência), 61 municípios em situação
semelhante (com acordo aprovado ou em
processo de aprovação).

Confira no anexo disponível no site do
Pontão Ganesha a lista completa e atualizada
da situação dos municípios de todo o País.

Evento realizado em Fraiburgo, no início de agosto,
reuniu gestores culturais municipais

Fernanda Afonso

LINKS

Orientações e documentos necessários para a
integração e assinatura do Acordo de Cooperação
Federativa:
http://blogs.cultura.gov.br/snc/2011/09/01/
acordos-federativos-arquivos/
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Evento expõe necessidade de discuss

Promovido pela Federação Catarinense de Municípios, I Fórum Catarinense
de Gestores Municipais de Cultura colocou em discussão temas recorrentes e
polêmicos, como a criação de uma Secretaria Estadual específica para a
cultura, e as competências das SDRs

No segundo dia de debates
que aconteceram durante o I
Fórum Catarinense de Gestores
Municipais de Cultura
(promovido pela FECAM em
Fraiburgo, dias 1 e 2 de agosto)
foram elencadas uma serie de
aspirações da comunidade
cultural, representada, naquele
momento, pelos gestores
municipais.

Dois pontos, entretanto, se
destacaram: a ambição de se
criar uma secretaria específica
para a área da cultura, e o
bombardeio incessante
direcionado às Secretarias de
Desenvolvimento Regional
(SDRs), principalmente no que diz respeito às
políticas culturais implementadas no estado,
que seguem, segundo sugerem as colocações,
um modelo baseado na regionalização
implementado especialmente para o turismo.

Em uma mesa redonda conduzida pela
deputada estadual Ângela Albino, integrante da
Frente Parlamentar em Defesa da Cultura
Catarinense, e que contou com a participação
de Joceli de Souza (Presidente da Fundação
Catarinense de Cultura), Elisa de Liz (diretora
de políticas Integradas para o Lazer,
representando a Secretaria Estadual de
Turismo, Esporte e Cultura  - SOL, e, mais tarde,
convidado pela presidente da mesa, Silvestre
Ferreira, da Fundação Cultural de Joinville.
“Acho interessante a participação do Silvestre

representando os gestores municipais, já que
neste momento, apenas membros do governo
estadual têm espaço nesta mesa”, explicou Ângela
Albino.

Elisa de Liz abriu sua fala explicando que não
veio da área da cultura, mas que conta com o apoio
de todos os gestores para atuar. “Ao assumir essa
área, afirmo que estou muito aberta a conversas e
reforço a declaração de que o turismo não seria o
que é sem a cultura”, ponderou.

Para ela, não há outra alternativa a não ser a
promoção de um processo de gestão integrada, que
agregue os órgãos responsáveis por cada uma das
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Fotos: Fernanda Afonso

Elisa, Angela e Joceli: discussão sobre políticas culturais
em Santa Catarina
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são sobre políticas culturais no Estado

três áreas pelas quais a SOL responde (Santur,
Fesporte e FCC) e os conselhos de turismo,
esporte e cultura.

Mesmo defendendo a política de atuação
estadual para a área, Elisa reconhece as
dificuldades que a regionalização estabelece.
“Temos 10 regiões culturais em Santa Catarina,
e sabemos que o turismo não sobrevive sem a
cultura. A política de atuação terá que ser
construída de forma compartilhada, e para isso
é necessário monitorar e capacitar os gerentes
que assumem as pastas, para que eles possam
entender como está sendo construída essa
política”, afirmou.

Para Elisa, o foco regional, mais que uma
tendência, é uma forma de governo, que tem
como processo de gestão o desenvolvimento
territorial. Assim, o município tem sua
importância, com certeza, mas não se pode
desconsiderar a integração regional.

Defendendo as atuais ações da FCC, Joceli
afirmou que Sol e FCC têm competências
diferenciadas. “Cabe à secretaria traçar as
políticas culturais do Estado, e à FCC colocar
essas políticas em prática”, afirmou, sem
pretender entrar no mérito da regionalização
das ações. Buscou, contudo, colocar um ponto
final nas discussões sobre uma Secretaria
específica para a Cultura, ao afirmar, de forma
categórica, que o plano de governo de
Raimundo Colombo não contempla a criação de
uma Secretaria da Cultura.

Comprovando que ainda há muito o que se
discutir quando o assunto é a política cultural
de Santa Catarina, Ângela Albino lembrou que
não deveria ser uma questão fechada. “Se é
uma reivindicação da classe, as demandas
precisam ser encaminhadas à administração
estadual”, ponderou, concluindo que é
necessário que se dê legitimidade e visibilidade
aos anseios da comunidade cultural.

Ao final do encontro em Fraiburgo, a depu-
tada Ângela Albino chamou atenção para o fato
de que todas as ações com o objetivo de
garantir a inserção de Santa Catarina no Siste-
ma Nacional de Cultura, passam, necessaria-
mente, pela Assembléia Legislativa. Nesse
sentido, segundo afirmou, uma das tarefa da
Frente Parlamentar em Defesa da Cultura de
Santa Catarina, será a promoção do debate
regionalizado sobre o tema, com o objetivo de

colher ideias.
“Trabalharemos,
também, no senti-
do de sensibilizar a
Assembleia na
tramitação desses
projetos, para que
possamos atentar
para a importância
de termos o Siste-
ma Nacional de
Cultura implantado
em Santa Catarina
de forma efetiva”,
explicou.

Ângela lembrou
que todas as conferências municipais e estadu-
ais no Brasil afora, bom como a conferência
nacional, atentaram para a necessidade de se
ter uma estrutura administrativa estadual
voltada para a cultura. “Segundo foi colocado
aqui, o governo estadual parece já ter uma
posição definitiva sobre não ter uma secretaria
específica para a cultura. Mas não vamos acei-
tar esse assunto como acabado, e a Frente
Parlamentar de Cultura estará empenhada na
tentativa de sensibilizar o governo estadual
sobre a importância de uma secretaria de
cultura em nosso estado”, concluiu.

ATUAÇÃO DA FRENTE
PARLAMENTAR
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Impressões sobre o evento

JOCELI DE SOUZA – FCC

“Um Fórum nos moldes do evento promovido pela FECAM é muito proveitoso e
importante, porque chama atenção para a necessidade de se discutir a respeito do
rumo que a gestão da cultura catarinense tem que tomar para resolver as diversas
demandas que se apresentam.

Em relação a uma secretaria específica para a Cultura, entendemos que turismo,
esporte e cultura são áreas que têm muita sinergia, o que proporciona muitos ganhos.
Não é à toa, por exemplo, que o Estado evoluiu muito nas áreas de turismo e esporte.
Não tem sido diferente com a cultura. Entendemos que se trata de uma aspiração do
setor, e como tal deve ser respeitada, mas o governo Colombo entendeu que, pelo
menos no presente momento, não se deva partir para a criação de um órgão específico.
Mas o fato de estarmos aqui, em Fraiburgo, debatendo matérias importantes sobre a
cultura, é uma demonstração de que estamos dispostos a levar a cultura a todos os
catarinenses”.

ELISA DE LIZ - SOL

“O grande desafio que a Secretaria de Turismo, Esporte e Cultura tem daqui pra
frente é que nos fóruns regionais possamos entender quais são os anseios e as
demandas. E vocês podem ter certeza de que essa discussão acontecerá de forma
consensuada, envolvendo todas as regiões.

Durante o Fórum percebemos uma grande preocupação no sentido de que as
SDRs contem com o trabalho de técnicos da área cultural. Mesmo entendendo a
divisão das indicações políticas que existem, procuraremos alternativas para os
técnicos possam estar juntos destes gestores indicados pela administração
estadual, de forma que possamos avançar num processo mais democrático e
descentralizado.

SILVESTRE FERREIRA – FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOINVILLE

“Acredito que o evento cumpriu seu papel de ser um provocador, de ser um espaço
de encontro e interlocução dos gestores públicos. Sempre pensando no âmbito dos
gestores públicos de cultura, no sentido da estruturação, da formação dos gestores.
Nesse sentido, tanto a participação do Ministério da Cultura quanto do governo do
estado foram bastante interessantes, com mesas qualificadas, e discussões que
certamente provocaram rupturas e que contribuirão com a melhoria da cultura no
estado de Santa  Catarina”.
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Naquela oportunidade, Leone, que
fez parte da comissão responsável pela
elaboração do Edital Elisabete
Anderle de Estímulo à Cultura no
ano de 2009, chamou atenção
para o alcance do prêmio. Em
sua primeira edição prêmio
recebeu 1428 inscrições, das
quais 1083 foram habilitadas.
“Houve inscrições do Estado todo, e 35 municípios
tiveram projetos contemplados. Esses números
comprovam sua importância”, reforçou Leone.

Mostrando-se impressionado com os números, o
secretário afirmou que a solução era simles, e que
os editais são, na verdade, um dos mais eficazes
mecanismos à disposição da administração pública
no sentido de promover ações em áreas
específicas. César Souza empenhou sua palavra ao
prometer  reeditar o prêmio e disponibilizá-lo à
consulta pública ainda em 2011. A promessa tornou-
se verdade, e agora o Elisabete Anderle 2011 está
disponível para consulta pública.

De acordo com a SOL, a disponibilização do
edital para consulta pública tem como objetivo
colher propostas junto à comunidade cultural do
estado, que certamente tem muito a contribuir
com o processo.  Questões levantadas na reunião
de 16 de junho devem , certamente, ser revistas
na reedição do prêmio, como a ausência/e ou
abordagem equivocada de determinadas áreas.
Thiago Skárnio, por exemplo, falou sobre a
possibilidade Santa Catarina efetivar seu

Elisabete Anderle
em consulta pública

No dia 16 de junho, em uma reunião
na Secretaria de Turismo, Esporte e
Cultura (SOL) entre o Secretário
César Souza Junior e representantes
de diversas áreas do setor cultural,
Leone Silva, diretor do Grupo de
Teatro GATS, de Jaraguá do Sul, foi
enfático ao falar sobre a carência de
iniciativas governamentais de
incentivo à cultura.

pioneirismo ao colocar o termo cultura digital em
suas leis voltadas para a cultura.

“A participação da sociedade é fundamental
para que este edital seja elaborado de forma a
atender as expectativas da classe cultural”,
explicou o secretário César Souza;

O EDITAL
O objetivo do Prêmio Elisabete Anderle é

promover e apoiar iniciativas culturais e artísticas
no Estado de Santa Catarina, priorizando propostas

que tenham interesse social e
que incorporem a memória e a
diversidade cultural do estado.
As premiações contemplam as
áreas de artes visuais, artes
populares, dança, letras, música,
patrimônio cultural e teatro.

No dia 11 de agosto o
secretário César Souza Junior,
assinou uma portaria
determinando  a constituição de

uma comissão de agentes para elaboração da
minuta do Decreto que deve regulamentar a Lei nº
15.530/11, relativa ao edital referente ao prêmio
Elisabete Anderle.

Foram nomeados a presidente do Conselho
Estadual de Cultura, Mary Elizabeth Benedet
Garcia, a diretora do Plano Desenvolvimento
Integrado do Lazer da SOL, Elisa Wypes Sant’Ana
de Liz, e o representante jurídico da SOL, Marcus
Vinícius Motter Borge, que devem coordenar uma
equipe formada por Roselaine Vinhas, Marta Cesar,
Guilherme Zimmer, Willian Sieverdt, Francisco do
Vale Pereira, Jéferson Lima, Marli Teresinha Fávero,
Rodrigo Goeldner Capella, Susana Bianchini Simon e
Lucas Figueiró.
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Edital:
http://www.sol.sc.gov.br/
index.php?option=com_docman&Itemid=142

E-mail para envio de sugestões:
sugestaoelisabeteanderle@sol.sc.gov.br

LINKS
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Últimas

No dia 21 de setembro, o blog do Sistema
Nacional de Cultura (SNC) divulgou o início
da consulta pública às metas do Plano Nacio-
nal de Cultura (PNC), destacando a necessi-
dade de se conhecer todo o histórico do
mesmo, que teve seu início no ano de 2003,
e chega agora, no biênio 2011/2012, à etapa
de implementação.

Com duração de 30 dias, a consulta públi-
ca permite que a sociedade civil emita opi-
niões acerca das 48 metas estabelecidas para
a concretização do PNC. Todas as contribui-
ções que surgirem a partir da consulta públi-
ca serão analisadas, sistematizadas, aferidas
entre si e no conjunto das metas do Plano e,
ao final do processo, os resultados serão di-
vulgados.

O fato é que a Lei que institui o Plano
Nacional de Cultura determina que durante
todo o período de vigência do Plano (dez
anos, o que corresponde ao ano de 2020),
metas devem ser cumpridas no sentido de
se viabilizar a execução dessas ações. Essas
metas, que definem o cenário cultural dese-
jado para o ano de 2020, devem levar em con-
sideração a capacidade de execução das po-
líticas públicas dos governos federal, esta-
dual e municipais, além da participação da
sociedade civil organizada.

O PNC é um conjunto de 275 ações, divi-
didas em 36 estratégias que abrangem os mais
variados temas, passando do reconhecimen-
to e promoção da diversidade cultural ao
desenvolvimento sustentável da cultura,
sempre com propósito de cumprir o disposto
no artigo 215, capítulo III da Constituição
Federal, que determina:

 "O Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fon-
tes da cultura nacional, e apoiará e incenti-
vará a valorização e a difusão das manifes-
tações populares".

Metas do PNC disponíveis
para Consulta Pública Ana de Hollanda fala

a parlamentares

Na próxima quarta-feira, dia 28 de setembro, às
8h30,a  ministra da Cultura, Ana de Hollanda falará aos
deputados que formam a  Comissão de Educação e
Cultura. O propósito da reunião é explicar a utilização
dos recursos das emendas parlamentares apresentadas
pela comissão e destinadas ao Fundo Nacional de
Cultura.

Além disso, a ministra falará sobre a importância de
se estimular a leitura e  fomentar a produção literária no
país. Nesse sentido, discutirá o relançamento da Frente
Parlamentar Mista do Livro e Leitura, proposta que tem
o apoio de diversos deputados da comissão .

Galeno Amorim, presidente da Fundação Biblioteca
Nacional, acompanhará a ministra na reunião, que
aocntece no plenário 10.

Com a publicação do Decreto nº 7.568/11 no último
dia 19 pela presidenta da República, Dilma Rousseff, as
regras para convênios, contratos de repasse e termos de
parceria formalizados com entidades privadas tornaram-
se mais rigorosas.

Uma das novas determinações diz respeito à
obrigatoriedade das entidades privadas sem fins
lucrativos comprovarem a realização, durante os últimos
três anos, não apenas de sua existência como de
efetivo exercício de atividades referentes ao objeto da
parceria entre o poder público e a iniciativa privada.

A medida evitará a parceria com instituições que
contam com toda a documentação formal de habilitação,
mas que não tenham efetiva experiência na atividade
que será realizada, e veda convênios, termos de
parceria e contratos de repasse com entidades que
tenham incorrido, em suas relações anteriores com a
União, em uma das seguintes condutas: omissão no
dever de prestar contas; descumprimento injustificado
do objeto; desvio de finalidade na aplicação dos
recursos transferidos; ocorrência de dano ao dinheiro
público; ou prática de outros atos ilícitos.

(Fonte: Portal da Cultura)

Regras mais rígidas para
convênios e contratos
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I Fórum Internet no Brasil
O I Fórum da Internet no Brasil, promovido pelo Comitê Gestor da Internet,  visa
reunir representantes da comunidade acadêmica, do terceiro setor,  do segmento
empresarial e do governo para discutir os desafios atuais e futuros da Internet.

Quando: Dias 13 e 14 de outubro
Onde: Centro de Convenções Expo Center Norte - São Paulo - SP

  Mais informações: http://www.cgi.br/

A
G

EN
D

A
Eventos

Inscrições para a 13ª Mostra Londrina de Cinema
Uma realização da Kinoarte (Instituto de Cinema e Vídeo de Londrina) e que nesse ano
será realizada de 1o a 8 de dezembro. Podem participar filmes de até 25 min, reali-
zados em qualquer suporte a partir de janeiro de 2010.

Quando: Até 30 de setembro

 Mais informações: http://mostralondrina.com.

Exposição "Linhas Artísticas" e "Tempo, Espaço e Arte"- MASC
As exposições “Linhas Artísticasno Acervo do MASC” e “MASC: Tempo, Espaço e Arte”
estão abertas à visitação até dia 31 de setembro com obras das artistas
Rosana Bortolin, Yara Guasque e Marta Martins, Doraci Girrulat e Jandira Lorenz.

Quando: Até 31 de setembro.
Onde: MASC - Av. Gov. Irineu Bornhausen, 5.600 - Agronômica
Horário: De terça à sexta-feira, das 10h às 20hs; sábados, domingos e feriados, das
11h às 17hs.
 Mais informações: http://www.masc.org.br/

8º Festival Palco Giratório
São 18 espetáculos nacionais escolhidos pela curadoria do SESC, mais uma extensa
mostra regional de teatro e dança, oficinas, debates e workshops gratuitos.

Quando: 10  a 30 de setembro.
Onde: Florianópolis, Joinville e Jaraguá do Sul.

Mais informações: http://palcogiratoriosc.com.br/

Lançamento do Documentário Konopacki - Um imigrante
polonês no Brasil
Produção e direção de Marco Antônio Konopacki, o documentário tem duração de 18
minutos e conta a história de Miguel Konopacki, um imigrante polonês que se mudou
para o Brasil ainda jovem e constituiu uma grande família em solo estrangeiro.
Quando: Dia 28 de setembro.
Onde: Museu Guido Viaro
Horário: 19h00
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 Informações: www.clarocurtas.com.brPrêmio Funarte/Petrobras Carequinha de Estímulo ao Circo
2011
Inscrições até 29 de setembro

A Fuandação Nacional de Arte (Funarte/MinC) está recebendo até 29 de setembro as inscrições
para o Prêmio Funarte/Petrobras Carequinha de Estímulo ao Circo 2011.

Prêmio Funarte Artes na Rua 2011 - Circo, Dança e Teatro
Inscrições até 29 de setembro

A Fundação Nacional de Arte (Funarte/MinC) está recebendo, até 29 de setembro, inscrições para o
Prêmio Funarte Artes na Rua 2011 (Circo, dança e teatro).

 Mais Informações:  http://www.cultura.gov.br/site/2011/08/19/premio-funarte-artes-na-rua-
2011-circo-danca-e-teatro/

ED
IT

A
IS

Editais e Prêmios

 Informações: www.clarocurtas.com.br

OI Futuro
Inscrições prorrogadas até 10 de outubro.

O Oi Futuro, instituto de responsabilidade social da Oi, receberá até o dia 02/09/2011, inscrições de
projetos sociais que se destinam aos Programas de Proteção à criança e ao adolescente, aprovados,
previamente, através de edital publicado pelos Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

  Dúvidas: zilma.ferreira@oifuturo.org.br
  Mais Informações: www.oifuturo.com.br/fia/2011

 Mais informações: http://www.cultura.gov.br/site/2011/08/19/premio-funartepetrobras-
carequinha-de-estimulo-ao-circo-2011/

Patrocínio Webjet
A Cia recebe projetos o ano inteiro.

A Companhia não realiza editais, mas recebe projetos o ano inteiro para análise. Basta enviar o
projeto pro email.

 Envie para: patrocinio@webjet.com.br

Prêmio Adicional de Renda PAR 2011
Inscrições até 29 setembro

Produtoras, distribuidoras e exibidoras de filmes nacionais poderão se inscrever, até 19 de setem-
bro, no edital do Prêmio Adicional de Renda – PAR 20011, que terá um total de R$ 6,5 milhões em
recursos.
http://www.cultura.gov.br/site/2011/08/09/edital-par-2011/
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Editais e Prêmios

 8ª Edição do Programa Rede Nacional Funarte Artes Visuais
Inscrições até 03 de outubro

A Fundação Nacional de Artes (Funarte/MinC) está recebendo, até 3 de outubro, as inscrições para
a 8ª Edição do Programa Rede Nacional Funarte Artes Visuais.
Informações: http://www.cultura.gov.br/site/2011/08/19/8%C2%AA-edicao-do-programa-rede-nacio-
nal-funarte-artes-visuais/

Prêmio Ibram Feira ArtRio 2011
Inscrições até 23 de outubro

O Instituto Brasileiro de Museus lançou o Prêmio Ibram Feira ArtRio 2011 que visa apoiar e incentivar
novos artistas de arte contemporânea e irá selecionar e premiar duas (2) obras de arte contempo-
rânea, produzidas no país, com a finalidade de incorporá-las ao acervo de museus brasileiros. Os
prêmios são de R$20 e R$10 mil para o primeiro e segundo colocados, respectivamente.
Inscrições pelo sistema Salic Web: disponíveis no Portal do Ministério da Cultura: www.cultura.gov.br   e
na página do Ibram www.museus.gov.br

Concurso Nacional de Literatura João-de-Barro 2011
Inscrições até 31 de outubro

Criado em 1974, pela Prefeitura de Belo Horizonte, o João-de-Barro tem o objetivo de promover a
literatura produzida para crianças e jovens e de revelar talentos nesse segmento.
Inscrições pelo sistema Salic Web: disponíveis no Portal do Ministério da Cultura: www.cultura.gov.br   e
Edital disponível em : http://www.concursosliterarios.com.br/
materias.php?cd_secao=401&codant=&friurl=:-Concurso-Nacional-de-Literatura-Joao-de-Barro-2011-:

Informações e dúvidas: joaodebarro@pbh.gov.br

Prêmio Luso-Brasileiro de Dramaturgia
Inscrições até 13 de outubro

Quinta edição do Prêmio Luso-Brasileiro de Dramaturgia Antônio José da Silva. O objetivo da inici-
ativa é impulsionar a escrita dramática em todos os gêneros e reforçar a cooperação entre os dois
países, além de incentivar o surgimento de novos autores. O autor da obra vencedora receberá 15
mil euros e o texto premiado será editado no Brasil e em Portugal.

Informações: http://aquiacontece.com.br/noticia/2011/09/15/minc-e-instituto-camoes-promovem-a-
quinta-edicao-do-premio-lusobrasileiro-de-dramaturgia

Concurso Prix Photo Web Aliança Francesa
Inscrições até 02 de outubro

Concurso de fotografia promovido pela Aliança Francesa do Brasil e a Câmara de Comércio França-
Brasil. Seu objetivo é estimular a expressão artística por meio da fotografia
Regulamento: http://www.prixphotoaliancafrancesa.com/2011/regulamento
Inscrições: http://www.prixphotoaliancafrancesa.com/2011/inscricao




